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PREFÁCIO 

Foi com grande satisfação que recebi o convite para prefaciar a obra "Vi
sões contemporâneas sobre o Direito Público: estudos em homenagem aos 75 
anos da Procuradoria- Geral do Estado do Paraná", coordenada pelo Doutor 
Luiz Henrique Sormani Barbugiani, a qual congratula uma instituição pública 
de renome nacional, dada a missão constitucional que desempenha e a compe
tência dos seus membros integrantes. 

O coordenador é Procurador do Estado do Paraná e, atualmente, exerce 
a função de Diretor de Estudos Jurídicos da Associação do referido órgão, mas 
sua carreira registra passagens como Procurador-chefe da Coordenadoria de 
Estudos Jurídicos, Procurador-chefe da Coordenadoria Judicial e Conselheiro 
do Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Estado, todos do Paraná. Na 
sua trajetória acadêmica, Luiz Henrique Sormani Barbugiani é Doutor e Mestre 
em Direito pela Universidade de São Paulo, Doutor em Administración Hacienda 
_:. Jus ticia en el Estado Social e Mestre em Antropologia pela Universidade de Sa
lamanca, merecendo destaque o recente título de Pós-Doutor em História pela 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. 

Essa plúrima formação permitiu ao coordenador reunir juristas e pesqui
sadores de renome cujo resultado, que ora tenho o privilégio de preludiar, con
siste em um belíssimo estudo multidisciplinar que entrelaça o direito público e 
o direito privado, ante as diversas vicissitudes, e apresenta possíveis soluções 
acerca de assuntos com grande repercussão no meio jurídico atual. 

A edição conta com a apresentação feita pelo Presidente da Associação dos 
Procuradores do Estado do Paraná, Fernando de Alcântara Castelo, e é composta 
por vinte e seis capítulos, os quais abordam as mais variadas temáticas: 

O primeiro capítulo, SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA E RECUPERA
ÇÃO JUDICIAL, de autoria de Alfredo de Assis Gonçalves Neto, faz considera
ções alusivas à aplicabilidade do instituto da insolvência a esse tipo societário. 

O segundo capítulo, JUSTIFICAÇÃO EXTERNA DA DECISÃO JUDI
CUL E STANDARD PROBATÓRIO, de autoria de Clayton Maranhão, ressalta 
a importância do direito processual para a prestação jurisdicional. 

O terceiro capítulo, A INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E SO
CL\IS EM RAZÃO DA PROPAGAÇÃO DE FAKE NEWS COMO UMA DAS 
FORMAS DE DEFESA DO CONSTITUCIONALISMO DEMOCRÁTICO LIBE
--.\L, de autoria de Clayton Reis e Guilherme Alberge Reis, enfrenta questão de 
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relevância no atual cenário social e político do nosso país. 

O quarto capítulo, A ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEI
TO FUNDAMENTAL, de autoria de Clemerson Merlin Cleve, discorre sobre 
um dos remédios constitucionais mais utilizados na defesa dos direitos funda
mentais do povo brasileiro. 

O quinto capítulo, LEI DA PALMADA OU, A INTERFERÊNCIA DOPO
DER PÚBLICO NO AMBIENTE FAMILIAR, de autoria de Eduardo de Olivei
ra Leite, pondera aspectos acerca desse polêmico e contemporâneo assunto, 
sob o viés do direito de família. 

O sexto capítulo, CONFLITO ENTRE COISAS JULGADAS: PREVA
LÊNCIA DA SEGUNDA, QUANDO NÃO RESCINDIDA, de autoria de 
Eduardo Talamini, trata de uma das questões mais discutidas no âmbito do 
direito processual. 

O sétimo capítulo, AINDA A PRISÃO EM SEGUNDA INSTÂNCIA, um 
ensaio de autoria do Ministro Eros Roberto Grau, contempla uma reflexão que 
deve ser feita por todos os operadores do direito. 

O capítulo oitavo, DESAFIOS DA ADVOCACIA PÚBLICA NA DEFE
SA DE POLÍTICA PÚBLICA IMPLEMENTADA DENTRO DA RESERVA DO 
POSSÍVEL: DEVER DE PAGAR DO ESTADO NA ASSISTÊNCIA JURÍDICA 
INTEGRAL E GRATUITA: "CHEQUE EM BRANCO?", de autoria de Fabiana 
Yamaoka Frare e Maria Misue Murata, abarca uma temática com diversos re
flexos na Administração Pública em geral. 

O capítulo nono, REMESSA NECESSÁRIA DE DECISÕES PARCIAIS DE 
MÉRITO PROFERIDAS CONTRA O PODER PÚBLICO, de autoria de Fernan
do Alcântara Castelo, apresenta outro instituto de relevância para o direito 
processual civil. 

O capítulo décimo, O PODER DAS CIÊNCIAS BIOMÉDICAS: OS DIREI
TOS HUMANOS COMO LIMITE, de autoria de Francisco Amaral, enfrenta 
aspectos destacados que envolvem a saúde e o direto. 

O décimo primeiro capítulo, APLICAÇÃO DA ANALOGIA NAS QUES
TÕES TRIBUTÁRIAS, um ensaio de autoria de Geroldo Augusto Hauer, dis
corre sobre como esse instrumento interpretativo pode ser usado nas deman
das fiscais. 

O décimo segundo capítulo, OS ILÍCITOS PENAIS E ADMINISTRATIVOS 
SÃO IGUAIS OU DIFERENTES? (O BEM JURÍDICO TUTELADO NOS ATOS 
DE IMPROBIDADE E O FANTASMA DE MANZINI), de autoria de Jacinto Nel
son de Miranda Coutinho e Alice Silveira de Medeiros, analisa o assunto com 
ponderações instigantes alusivas ao direito administrativo e ao direito penal. 
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O décimo terceiro capítulo, O REENCONTRO DO NOSSO ORDENA
MENTO JURÍDICO COM A JUSTIÇA. SERÁ? de autoria de Jorge de Oliveira 
Vargas, apresenta elementos de hermenêutica e de direito processual. 

O décimo quarto capítulo, O PAPEL DAS NOVAS TECNOLOGIAS NA 
MATERIALIZAÇÃO DO ACESSO À JUSTIÇA EM TEMPOS DE CRISE: EN
TRAVES E PERSPECTIVAS, de autoria de José Laurindo de Souza Netto, Ka
ren Paiva Hippertt e Adriane Garcel, propõe urna análise de questões essenciais 
acerca da incorporação das novas ferramentas eletrônicas pelo Poder Judiciário. 

O décimo quinto capítulo, TRABALHO ESCRAVO OU FORÇADO: UMA 
IGNOMÍNIA DO SÉCULO XXI, A TUTELA JURÍDICO-PENAL DA LIBERDA
DE E A RESPONSABILIZAÇÃO PENAL DO EMPRESÁRIO, de autoria de Luiz 
Antônio Câmara, desenvolve o assunto sob a perspectiva dos direitos humanos. 

O capítulo décimo sexto, SOBRE A INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIO
NAL, de autoria de Luiz Guilherme Marinoni, é um percuciente estudo her
menêutico. 

O capítulo décimo sétimo, UM ENSAIO SOBRE AS PRERROGATIVAS 
DA ADVOCACIA PÚBLICA NA ERA CONTEMPORÃNEA, de autoria de 
Luiz Henrique Sorrnani Barbugiani, revela urna pertinente preocupação com 
as garantias da advocacia pública e sua evolução. 

O décimo oitavo capítulo, DESJUDICIALIZAÇÃO DAS POLÍTICAS PÚ
BLICAS E NECESSIDADE DE MODERNIZAÇÃO DAS PROCURADORIAS E 
CONSULTORIAS EM TODAS AS ESFERAS, de autoria de Maria Marta Ren
ner Weber Lunardon, relata pontos que devem ser apreciados com atenção 
pelo Poder Judiciário e pela Administração Pública. 

O décimo nono capítulo, O JUIZ E A EXECUÇÃO PENAL, de autoria de 
Maurício Kuehne, é um estudo destacado no âmbito do processo penal. 

O vigésimo capítulo, PUBLICIDADE PROCESSUAL E PROTEÇÃO DE 
DADOS PESSOAIS, de autoria de Oscar Valente Cardoso, apresenta peculiar 
relevância em face das recentes leis sobre essa matéria, aprovadas pelo Con
gresso Nacional. 

O vigésimo primeiro, REFORMA ADMINISTRATIVA - UMA BREVE 
ANÁLISE DO SEU CONTEÚDO. UMA CONTRARREFORMA? de autoria de 
Marcelo Alberto Gorski Borges, evidencia a preocupação do pesquisador acer
ca das recentes discussões sobre a matéria, no Poder Legislativo. 

O vigésimo segundo capítulo, TUTELA DA EVIDÊNCIA: POR QUE 
NÃO DECIDIR COM BASE NAQUILO QUE NORMALMENTE ACONTECE? 

de autoria de Rogéria Dotti, pondera a questão de interesse processual, que 
deve ser permanentemente enfrentada pelo Poder Judiciário. 
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O vigésimo terceiro capítulo, INSTRUMENTOS DE COLETIVIZAÇÃO 
DA DECISÃO E A TUTELA EFICIENTE DOS INTERESSES FAZENDÁRIOS, 
de autoria de Thiago Simões Pessoa, além de abordar aspectos do direito pro
cessual, promove urna análise acerca da uniformização dos pronunciamentos 
jurisdicionais. 

O vigésimo quarto capítulo, OS PRINCÍPIOS DO DIREITO ANIMAL 
BRASILEIRO A PARTIR DA TEORIA DOS PRINCÍPIOS DE HUMBERTO 
Á VILA, de autoria de Vicente de Paula Ataide Junior, consiste em urna reflexão 
vanguardista sobre a temática. 

O vigésimo quinto capítulo, O ACESSO À JUSTIÇA NO BRASIL: OBS
TÁCULOS AO DESENVOLVIMENTO, de autoria de Vicente Martins Prata 
Braga, apresenta um exame atual em relação à acessibilidade dos indivíduos a 
urna tutela judicial efetiva. 

Finalmente, o vigésimo sexto, RESPONSABILIDADE DA ADMINIS
TRAÇÃO PÚBLICA NA TERCEIRIZAÇÃO: REFLEXOS DO JULGAMENTO 
DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 760.931, de autoria de Victor Augusto 
Lima de Paula, aborda não só questões de direito trabalhista, corno também 
direito administrativo, de interesse da Administração Pública. 

Corno se vê, os trabalhos acima transitam pelas mais diversificadas áreas 
do Direito, explorando e elucidando indagações que, caso ainda não enfren
tadas, não tardam a serem submetidas à jurisdição, razão pela qual é possível 
assegurar que este livro representa valiosa contribuição corno fonte de consulta 
para os profissionais do Direito em geral, sejam eles Procuradores, Magistra
dos, membros do Ministério Público e da Defensoria Pública, Advogados, Au
xiliares da Justiça, Estudantes, e mesmo para todo e qualquer interessado em 
conhecer e aprofundar seus estudos e conhecimentos nesses instigantes ternas. 

Parabéns ao coordenador e aos autores, que propiciam, a todos nós, ope
radores do direito ou curiosos ávidos pelo saber, este percuciente estudo pro
duzido com muito carinho e excepcional qualidade. 

Brasília, verão de 2022. 
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